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Colaborou com o Banco Comercial Português no âmbito do con-
trato deste Banco com o Fundo Europeu de Investimentos
e com a EGOR Sistemas da Qualidade, como consultor no
seu Departamento de Ambiente;

Participação como formador em algumas acções de formação
realizadas pelo ISQ e Cadernos Verdes — Espaço Atlântico;

Participação como orador no workshop organizado pela OCDE
e realizado na Hungria sobre a adesão deste país à EU;

Participação como orador no «European Partners Programme»,
realizado no Instituto Nacional de Administração.

Despacho n.o 12 315/2006 (2.a série). — Na sequência da atri-
buição à Comissão para as Alterações Climáticas (CAC), através da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 33/2006, de 24 de Março,
da qualidade de autoridade nacional designada (AND) para os meca-
nismos de flexibilidade do Protocolo de Quioto, torna-se necessário
proceder à nomeação de um representante do Ministério do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional
(MAOTDR) no comité executivo previsto no n.o 3 da referida reso-
lução do Conselho de Ministros, que exercerá as funções de coor-
denador de tal comité.

De entre as várias matérias de âmbito internacional que têm vindo
a ser acompanhadas pelo Gabinete de Relações Internacionais (GRI)
do MAOTDR, destacam-se as que se relacionam com a aplicação
do Protocolo de Quioto e subsequentes directivas comunitárias. Em
particular, o director do GRI tem vindo a dedicar especial atenção
a este tema, pelo que num quadro de contenção e transitoriedade,
derivado da aplicação do PRACE, se justifica que as funções de coor-
denador do comité executivo da autoridade nacional designada sejam
desempenhadas pelo director do GRI.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 4 e do n.o 6 da citada Resolução
do Conselho de Ministros n.o 33/2006, de 24 de Março, determino:

1 — A nomeação do mestre em Direito Nuno Sanchez Lacasta,
director do GRI, como representante do Ministério do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional no
comité executivo da Comissão para as Alterações Climáticas (CAC),
exercendo as funções de coordenador.

2 — O ora nomeado exercerá as funções referidas no n.o 1 em
regime de acumulação com o cargo de director do GRI deste Minis-
tério, auferindo apenas a remuneração devida pelo exercício do cargo
de director do GRI.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

22 de Maio de 2006. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da
Graça Nunes Correia.

Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente

Despacho n.o 12 316/2006 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a engenheira Maria João de Jesus
Coelho para prestar assessoria técnica no meu Gabinete, para o efeito
requisitada à empresa GIBB Portugal.

2 — A remuneração mensal ilíquida da ora nomeada é fixada em
E 1500, e será actualizada na mesma percentagem que o índice 100
da tabela indiciária do regime geral da função pública.

3 — A nomeada terá direito aos subsídios de férias, de Natal e
de refeição, nos termos legalmente estabelecidos para a função
pública.

4 — Quando a nomeada se deslocar em missão oficial em território
nacional, ao estrangeiro e no estrangeiro, tem direito ao abono das
correspondentes despesas de transporte e de ajudas de custo de mon-
tante igual ao fixado para os adjuntos do meu Gabinete.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Maio
de 2006.

2 de Maio de 2006. — O Secretário de Estado do Ambiente, Hum-
berto Delgado Ubach Chaves Rosa.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades

Despacho n.o 12 317/2006 (2.a série). — Pretende a Águas de
Trás-os-Montes e Alto Douro, S. A., executar o projecto de abas-
tecimento de água com origem no rio Balsemão, promovendo a cons-
trução da barragem de Pretarouca e seus projectos associados (estação

de tratamento de água, acessos e sistema adutor — alternativa 2),
no concelho de Lamego, utilizando para o efeito 29 216m2 de terrenos
afectos à Reserva Ecológica Nacional do concelho de Lamego, por
força da delimitação constante da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 85/99, de 11 de Agosto.

Considerando as justificações apresentadas pela Águas de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, S. A., para a localização e realização desta
obra;

Considerando que esta barragem, que irá inundar uma área de
cerca de 40,70 ha ao nível de pleno armazenamento, se insere num
projecto global desenvolvido para a zona de Trás-os-Montes (sistema
multimunicipal de água e saneamento de Trás-os-Montes e Alto
Douro), que prevê a implementação de vários subsistemas;

Considerando a importância deste projecto, decorrente da neces-
sidade de garantir o abastecimento de água às populações dos con-
celhos de Armamar, Tarouca, Lamego, Resende, Castro d’Aire, Vila
Nova de Paiva e Cinfães;

Considerando que o projecto foi sujeito a avaliação de impacte
ambiental;

Considerando a declaração de impacte ambiental favorável con-
dicionada;

Considerando que a Comissão Regional de Reserva Agrícola de
Trás-os-Montes emitiu parecer favorável à ocupação não agrícola dos
solos afectos à Reserva Agrícola Nacional;

Considerando que o projecto afecta também solos integrados na
Rede Natura (PTCON0025 — serra de Montemuro), pelo que deve
ser obtido parecer favorável do Instituto da Conservação da Natureza
sempre que estejam previstas intervenções nessas áreas;

Considerando que a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Norte emitiu parecer favorável à concretização do pro-
jecto, condicionado ao cumprimento do definido pela declaração de
impacte ambiental;

Considerando, ainda, que a disciplina constante do Regulamento
do Plano Director Municipal do concelho de Lamego, ratificado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 46/94, de 23 de Junho, não
obsta à concretização do projecto:

Assim, desde que cumpridas as medidas anteriormente referidas,
considera-se estarem reunidas as condições para o reconhecimento
do interesse público e consequente autorização de utilização dos solos
classificados como Reserva Ecológica Nacional.

Determino:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
e no exercício das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, nos
termos do despacho n.o 16 162/2005 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 141, de 25 de Julho de 2005, é reconhecido
o interesse público da construção da barragem de Pretarouca e dos
seus projectos associados (alternativa 2), no concelho de Lamego,
sujeito ao cumprimento dos condicionamentos acima referidos, o que
a não acontecer determina a obrigatoriedade de o proponente repor
os terrenos no estado em que se encontravam à data imediatamente
anterior à emissão deste despacho, reservando-se ainda o direito de
revogação futura do presente acto.

22 de Maio de 2006. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.

Despacho n.o 12 318/2006 (2.a série). — Pretende a Câmara
Municipal de Valença realizar a beneficiação e pavimentação de um
caminho agrícola, já existente, denominado por caminho da Carvosa,
que se desenvolve nas freguesias de São Julião e Silva, no concelho
de Valença, utilizando para o efeito 2438 m2 de terrenos afectos à
Reserva Ecológica Nacional do concelho de Valença, por força da
delimitação constante da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 73/99, de 16 de Julho.

O caminho, com início num outro, junto ao lugar de Quintela,
na freguesia de São Julião, termina no lugar de Croeira, na freguesia
de Silva, com uma extensão de 609,47 m.

Será revestido com um pavimento do tipo «calçada à portuguesa»,
assente em almofada de saibro.

Considerando a justificação da localização e da realização desta
infra-estrutura apresentada pela Câmara Municipal de Valença;

Considerando a inexistência de localização mais favorável, em ter-
mos ambientais, para o traçado;

Considerando que a intervenção visa dotar o caminho agrícola de
melhores condições de circulação;

Considerando que a obra proposta é fundamental para melhorar
as condições de vida dos agricultores e demais utilizadores;
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Considerando que o uso do caminho é essencialmente agrícola,
sendo de extrema necessidade para os agricultores;

Considerando o parecer favorável da Comissão Regional da Reserva
Agrícola de Entre Douro e Minho para a utilização não agrícola
dos solos afectos à Reserva Agrícola Nacional;

Considerando que a disciplina constante do Regulamento do Plano
Director Municipal de Valença, ratificado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 78/94, de 7 de Setembro, e alterado pela Resolução
do Conselho de Ministros n.o 35/98, de 6 de Março, não obsta à
concretização da obra;

Considerando o parecer favorável da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional do Norte:

Determino, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c)
do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de
12 de Outubro, e no exercício das competências delegadas pelo Minis-
tro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvi-
mento Regional, nos termos do despacho n.o 16 162/2005 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 25 de Julho
de 2005, que seja reconhecido o interesse público da beneficiação
e pavimentação de um caminho agrícola, já existente, denominado
por caminho da Carvosa, que se desenvolve nas freguesias de São
Julião e Silva, no concelho de Valença.

15 de Maio de 2006. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.

Despacho n.o 12 319/2006 (2.a série). — Pretende a Junta de
Freguesia de Barbeita realizar a beneficiação de um caminho agrícola
existente, denominado «caminho do Cascarneiro», na freguesia de
Barbeita, concelho de Monção, utilizando para o efeito 720 m2 de
terrenos integrados na Reserva Ecológica Nacional do concelho de
Monção, por força da delimitação constante da Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 148/96, de 11 de Setembro, e alterado pela
Resolução de Conselho de Ministros n.o 167/2005, de 24 de Outubro.

Considerando a justificação da localização e da realização desta
infra-estrutura apresentada pela Junta de Freguesia de Barbeita;

Considerando a inexistência de localização mais favorável, em ter-
mos ambientais, para o traçado;

Considerando que a obra proposta vem beneficiar uma ligação que
constitui, para as populações locais, um melhor acesso às propriedades
por ela servidas;

Considerando que a disciplina constante do Regulamento do Plano
Director Municipal de Monção, ratificado pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 110/94, de 3 de Novembro, não obsta à concretização
da obra;

Considerando que a Comissão Regional de Reserva Agrícola de
Entre Douro e Minho emitiu parecer favorável à ocupação não agrí-
cola dos solos afectos à Reserva Agrícola Nacional;

Considerando o parecer da Comissão de Coordenação e Desen-
volvimento Regional do Norte:

Determino, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c)
do n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de
12 de Outubro, e no exercício das competências delegadas pelo Minis-
tro do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvi-
mento Regional, nos termos do despacho n.o 16 162/2005 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 25 de Julho
de 2005, que seja reconhecido o interesse público da beneficiação
de um caminho agrícola existente, denominado «caminho do Cas-
carneiro», na freguesia de Barbeita, concelho de Monção.

17 de Maio de 2006. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.

Despacho n.o 12 320/2006 (2.a série). — A SIMTEJO — Sanea-
mento Integrado dos Municípios do Tejo e Trancão, S. A., pretende
levar a efeito a construção do emissário final da ETAR da Ericeira,
na freguesia da Ericeira, concelho de Mafra, para fins de descarga
do efluente gerado na ETAR a 202 m da linha de preia-mar.

Praticamente todo o traçado do colector, quer no seu troço terrestre,
quer no seu troço marítimo, afecta terrenos integrados na Reserva
Ecológica Nacional do concelho de Mafra, por força da delimitação
constante na Resolução de Conselho de Ministros n.o 42/2002, de
7 de Fevereiro, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 60,
de 12 de Março de 2002, afectando os ecossistemas de leitos dos
cursos de água, áreas de máxima infiltração, áreas ameaçadas pelas
cheias e praias e ainda, a faixa ao longo de toda a costa marítima
cuja largura é limitada pela linha de máxima preia-mar de águas
vivas equinociais e a batimétrica dos 30 m.

Considerando que com o presente emissário se pretende eliminar
os efeitos negativos da descarga de efluentes tratados na praia, e
minorar os problemas decorrentes de eventuais períodos de funcio-
namento menos eficiente ou mesmo de paragem acidental do
tratamento;

Considerando que a descarga da ETAR da Ericeira através do
referido emissário não vai introduzir alterações de qualidade no meio
receptor na zona balnear, garantindo-se assim o cumprimento da legis-
lação em vigor para este uso (VMA o 2000 CF/100 ml);

Considerando que a obra não coloca em causa os objectivos relativos
ao sítio da Lista Nacional de Sítios designados por Sintra/Cas-
cais — PTCON 0008, aprovado pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 142/97, de 28 de Agosto;

Considerando o parecer favorável da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo;

Considerando ainda que a disciplina constante nos Regulamentos
do Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Alcobaça-Mafra apro-
vado pela Resolução de Conselho de Ministros n.o 11/2002, de 5 de
Dezembro de 2001, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 14, de 17 de Janeiro de 2002, e no Plano Director Municipal
de Mafra, ratificado pela Resolução de Conselho de Ministros
n.o 179/95, de 12 de Outubro, e publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 297, de 27 de Dezembro de 1995, não colocam em
causa a exequibilidade do projecto;

Considerando, por fim, a observação dos seguintes condiciona-
mentos:

Dever-se-á proceder à adequada modelação do terreno, após a
conclusão da obra, e reposta a vegetação ripícola característica do
local;

Deverá ser elaborado um plano de monitorização e vigilância da
totalidade do emissário executado, que garanta que qualquer problema
na tubagem seja rapidamente detectado e reparado, minimizando as
eventuais consequências negativas na qualidade química, biológica
e bacteriológica da água;

Necessidade de obtenção da licença de utilização do domínio hídrico
para as obras localizadas nesta servidão administrativa e para a des-
carga de águas residuais;

Necessidade de autorização da CRRARO para ocupação não agrí-
cola dos solos, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 196/89,
de 14 de Junho, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 274/92,
de 12 de Dezembro;

Determino:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
e no exercício das competências delegadas pelo Ministro do Ambiente,
do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional, nos
termos do despacho n.o 16 162/2005 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 141, de 25 de Julho de 2005, é reconhecido
o interesse público da construção do emissário final para descarga
de efluente tratado da ETAR da Ericeira, sujeito ao cumprimento
dos condicionamentos acima referidos, o que a não acontecer deter-
mina a obrigatoriedade do proponente repor os terrenos no estado
em que se encontravam à data imediatamente anterior à emissão
deste despacho, reservando-se ainda o direito de revogação futura
do presente acto.

22 de Maio de 2006. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.

Despacho n.o 12 321/2006 (2.a série). — No exercício das com-
petências que me foram delegadas pelo Ministro do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional pelo des-
pacho n.o 16 162/2005 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 141, de 25 de Julho de 2005, e ao abrigo dos artigos 1.o,
10.o, 12.o, 13.o, n.o 1, 14.o, n.o 1, e 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, com os fundamentos
constantes da informação n.o 63/DSJ, de 10 de Maio de 2006, da
Direcção-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento
Urbano, declaro a utilidade pública e atribuo carácter urgente à expro-
priação das parcelas de terreno identificadas no mapa anexo ao pre-
sente despacho e que dele faz parte integrante, necessárias à execução
da obra de reforço do abastecimento de água ao município de Mafra,
a desenvolver nos municípios de Vila Franca de Xira e Loures, a
favor da EPAL — Empresa Portuguesa das Águas Livres, S. A.

Os encargos com a expropriação são da responsabilidade da socie-
dade EPAL — Empresa Portuguesa das Águas Livres, S. A.

24 de Maio de 2006. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.




